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Nome:  
___________________________________________________________________________________ 
 

 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso da MP-CE; 

2 – A prova contém 120 itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora 
CESPE, com assertivas para serem valoradas como “certo” ou “errado. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia 
Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8h30 às 13h para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – A partir das 14h, os nossos professores iniciarão a Correção da Prova AO VIVO no canal do Estratégia 
Concursos no YouTube. Eles resolverão todos os itens das questões. Aproveite para assisti-la AO VIVO e corrigir os erros, 
pois o vídeo ficará disponível apenas na área do aluno. 

8 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados durante a transmissão da correção da 
prova. 

 

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK – 
http://bit.ly/Simulado-MP-CE-Técnico-Ministerial-25-01 
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PORTUGUÊS 
 
TEXTO I 
 

Evocar ou reproduzir os enunciados emitidos por 
outros é comum na nossa fala cotidiana. Nos depoimentos 
prestados na justiça brasileira isso também acontece, pois, 
de acordo com a bibliografia jurídica, a testemunha depõe 
sobre suas percepções sensoriais a respeito dos fatos, o que 
inclui as falas pronunciadas diante dela ou as que chegaram 
ao seu conhecimento por meio de outras pessoas.  

A citação da fala do outro ocupa, portanto, um 
lugar de destaque nos depoimentos, uma vez que somente 
por meio dela pode-se reconstruir alguns fatos. Logo, o 
discurso citado aparece nos depoimentos como recurso 
empregado pela testemunha para incluir ou para compor 
informações. Entretanto, ele aparece também como 
mecanismo utilizado pelo agente da justiça (juiz, delegado 
ou escrivão) para realizar o assentamento escrito da fala da 
testemunha.  

Embora a oralidade seja um dos princípios do 
processo penal, os depoimentos orais são reduzidos a 
termo pelo escrivão ou consignados pelo juiz, passando a 
fazer parte do processo, sob uma formalização escrita. Essa 
passagem do oral para o escrito contribui para o caráter 
polifônico e controvertido da prova testemunhal, pois é 
responsável por uma série de interferências dos agentes da 
justiça na elaboração dos textos escritos, causando um 
remanejamento de estruturas e de pontos de vista em 
relação à voz original. 

ROMUALDO, Edson C. O discurso relatado em depoimentos da justiça: 
formas e funções. Acta Scientiarum. Human and Social Sciences. 

Maringá, v. 25, n. 2, p. 233-240, 2003. (Adaptado) 

 
Julgue os itens seguintes, relativos às ideias e aos 

aspectos linguísticos do texto 1. 
 
01. Infere-se do texto que a fala cotidiana pode fazer 

parte de um processo penal, por meio da 
formalização escrita da testemunha.  

 
02. A expressão “de acordo com a bibliografia 

jurídica” (1º parágrafo) enquadra-se numa 
estratégia argumentativa de autoridade, tendo em 
vista trazer mais credibilidade à afirmação de que a 
testemunha depõe sobre suas percepções sensoriais 
a respeito dos fatos, o que inclui as falas 
pronunciadas diante dela ou as que chegaram ao seu 
conhecimento por meio de outras pessoas. 

 
03. Infere-se que o depoimento de testemunhas pode 

sofrer interferências na elaboração dos textos 
escritos formalizados no processo penal. 

 
04. O vocábulo “isso” (1º parágrafo) é um recurso 

coesivo anafórico, pois retoma toda a informação do 
período anterior. 

05. No primeiro parágrafo, o acento indicativo de 
crase pode ser inserido no primeiro vocábulo da 
expressão “as que chegaram” (1º parágrafo), tendo 
em vista que o verbo “chegaram” rege a preposição 
“a” e “as” é um pronome demonstrativo. 

 
06. O emprego do modo subjuntivo na forma verbal 

“seja", em “a oralidade seja um dos princípios do 
processo penal” (3º parágrafo) depende 
sintaticamente da presença da conjunção “Embora" 
(3º parágrafo). 

 
07. O sequenciador coesivo “portanto” (2º parágrafo) 

pode ser substituído por pois, mantendo-se a 
correção e o sentido original no texto. 

 
08. A expressão “juiz, delegado ou escrivão” (2º 

parágrafo) é empregada para explicitar o termo 
“agentes da justiça”. 

 
09. As preposições que iniciam os termos “pelo 

escrivão” (3º parágrafo) e “pelo juiz” (3º parágrafo) 
os identificam como agentes das ações verbais 
respectivas. 

 
 
TEXTO II 
 

Os depoimentos no judiciário são, na técnica 
jurídica, considerados um meio de prova, a chamada prova 
testemunhal. Embora tal prova seja, no processo criminal, a 
mais comum e alicerçadora de outras provas, é também a 
mais controvertida.  

A maioria dos autores da área jurídica, ao abordar 
a prova testemunhal, aponta problemas em relação a sua 
validade, visto que por se constituir, em princípio, de uma 
narrativa cuja função é a reprodução de um fato apreendido 
e conservado pela memória, pode sofrer variados tipos de 
influências, como, por exemplo, do estado psicológico do 
depoente ou do tempo.  

De acordo com Aranha (1983), a prova 
testemunhal, no campo penal, possui três características: 
retrospectividade, objetividade e oralidade.  

A retrospectividade diz respeito ao ato de a 
testemunha ser chamada para reproduzir acontecimentos 
passados que ficaram registrados em seu pensamento, não 
podendo fazer previsões ou antecipações sobre o futuro.  

A objetividade está relacionada ao artigo 213 do 
Código de Processo Penal, segundo o qual o juiz não permite 
que a testemunha manifeste suas apreciações pessoais, 
salvo quando inseparáveis da narrativa do fato. A 
testemunha, portanto, limitar-se-á a falar sobre fatos 
percebidos por seus sentidos e que sejam objeto da 
demanda, sem emitir qualquer tipo de opinião pessoal 
sobre eles.  

A oralidade é um dos princípios do próprio 
processo penal. O artigo 204 do CPP determina que o 
depoimento seja prestado oralmente, não sendo permitido 
à testemunha trazê-lo por escrito. De acordo com a 
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perspectiva jurídica, a oralidade é fundamental para a boa 
apreciação da testemunha e do que ela diz, pois permite não 
só uma incursão por sua psicologia, mas também a 
obtenção de maior sinceridade e espontaneidade no 
depoimento. 

No entanto, vale destacar que, ao construírem o 
discurso escrito a partir do que ouvem, os agentes da justiça 
instauram uma outra situação enunciativa que carreia 
perdas, seleções e acréscimos com relação à voz original. 
Logo, as modificações que ocorrem nas falas das 
testemunhas devem-se não só às variações de percepção 
pessoal e de tempo, como afirma a bibliografia jurídica, mas 
também às influências dos escrivães, delegados e juízes no 
assentamento dos textos orais. 

ROMUALDO, Edson C. O discurso relatado em depoimentos da justiça: 
formas e funções. Acta Scientiarum. Human and Social Sciences. 

Maringá, v. 25, n. 2, p. 233-240, 2003. (Adaptado) 

 
Julgue os itens seguintes, relativos às ideias e aos 

aspectos linguísticos do texto 2. 
 
10. A frase “De acordo com Aranha (1983), a prova 

testemunhal, no campo penal, possui três 
características: retrospectividade, objetividade e 
oralidade.” (3º parágrafo) tem como finalidade 
textual indicar o que será desenvolvido nos 3 
parágrafos seguintes. 

 
11. Infere-se do texto que a oralidade como uma das 

características da prova testemunhal é importante e 
obrigatória, com previsão no CPP, pois permite 
maior sinceridade e espontaneidade no depoimento. 

 
12. A fim de manter a correção gramatical no texto, 

deve-se inserir uma vírgula imediatamente após a 
locução conjuntiva “visto que” (2º parágrafo). 

 
13. Prejudica a correção gramatical e a coerência 

textual a substituição do verbo “aponta” (2º 
parágrafo) por apontam. 

 
14. Seriam mantidos os sentidos do texto e a correção 

gramatical, caso a oração “ao abordar a prova 
testemunhal” (2º parágrafo) fosse assim reescrita: 
Quando abordasse a prova testemunhal. 

 
15. Pelo caráter restritivo da oração “que ocorrem nas 

falas das testemunhas” (7º parágrafo), entende-se 
do texto que nem sempre há modificações nas falas 
das testemunhas. 

 
16. Os termos “de percepção pessoal” (7º parágrafo) e 

“de tempo” (7º parágrafo) estão paralelos e 
desempenham a mesma função sintática. 

 
17. Os conectivos que iniciam as orações “que sejam 

objeto da demanda” (5º parágrafo) e “que o 
depoimento seja prestado oralmente” (6º parágrafo) 
apresentam o mesmo valor morfológico. 

18. Os vocábulos “construírem” e “jurídica” 
apresentam a mesma regra de acentuação gráfica. 

 
19. A reescrita do trecho “A retrospectividade diz 

respeito ao ato de a testemunha ser chamada para 
reproduzir acontecimentos passados que ficaram 
registrados em seu pensamento” (4º parágrafo) 
mantém a correção gramatical e o sentido original da 
seguinte forma: A retrospectividade diz respeito 
ao ato da testemunha ser chamada afim de 
reproduzir acontecimentos passados os quais 
ficaram registrados em seu pensamento. 

 
20. Prejudica o sentido original a substituição da 

preposição que inicia a expressão “em princípio” (2º 
parágrafo) por “a”: a princípio. 

 
Com base no Manual de Redação da Presidência da 

República, julgue os itens a seguir, acerca de 
aspectos gerais da redação oficial.  

 
21. O esforço de ser conciso atende, basicamente, ao 

princípio de economia linguística, à mencionada 
fórmula de empregar o mínimo de palavras para 
transmitir o máximo de informações. 

 
22. De acordo com o Manual de Redação da 

Presidência da República, existe um padrão oficial de 
linguagem, o qual prima pela elegância e estética nos 
textos, pois estes representam as instituições 
públicas. 

 
23. Por denotar respeito, a forma de tratamento 

“doutor” pode ser empregada mesmo no caso de o 
destinatário não ter obtido esse grau em curso 
universitário. 

 
24. Todas as comunicações oficiais, exceto aquelas 

que são assinadas pelo Presidente da República, 
devem conter o nome e o cargo da autoridade que as 
expede, abaixo do local de sua assinatura. 

 
25. Ofício é modalidade de comunicação oficial 

expedida para e pelas autoridades e tem como 
finalidade o tratamento de assuntos oficiais pelos 
órgãos da Administração Pública entre si e também 
com particulares. 

 
 

ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO 
 
26. Acerca da Ética e da Moral julgue a assertiva 

abaixo: 

A ética possibilita ao homem critérios para a escolha 
da melhor conduta e a moral estuda uma forma de 
comportamento humano que os homens julgam 
obrigatório e valioso. 
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27. Acerca da Ética e da Moral julgue a assertiva 
abaixo: 

A ética é um ramo da filosofia que busca a certeza da 
ação virtuosa, não é especulativa e busca, em vez de 
questionar, indicar com precisão qual conduta deve 
ser seguida por todos os atores sociais, não sendo 
necessariamente um veículo para a evolução do 
pensamento. 

 
 

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL 
 
Considerando as disposições acerca do Processo 

Legislativo presentes na Constituição do Estado do 
Ceará, julgue o item seguinte: 

 
28.  Ao contrário das propostas de Emendas à 

Constituição Estadual, os projetos de leis poderão 
ser apresentados por entidades da sociedade civil, 
por meio da denominada iniciativa compartilhada. 

 
Julgue o próximo item, de acordo com o que determina 

a Constituição do Estado do Ceará, a respeito da 
alienação de bens públicos: 

 
29. Para que um imóvel pertencente ao Estado do 

Ceará possa ser alienado, será necessário haver 
prévia autorização legislativa, ainda que genérica. 

 
Julgue o item subsequente, com base no que 

estabelece a Constituição do Estado do Ceará a 
respeito das funções do Ministério Público: 

 
30. O Ministério Público do Ceará tem por Chefe o 

Procurador-Geral de Justiça, nomeado pelo 
Governador, dentre integrantes da carreira, maiores 
de 35 anos, indicados em lista tríplice, mediante 
escrutínio secreto pelos membros, em atividade, da 
instituição, para mandato de dois anos, admitidas 
sucessivas reconduções. 

 
 
ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 

CIVIS 
 
Julgue os itens que se seguem de acordo com o 

Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado 
do Ceará (Lei nº 9.826/1974). 

 
31. A nomeação para cargos públicos estaduais será 

feita somente em caráter efetivo. 
 
32. A reversão, que decorrerá de decisão 

administrativa ou judicial, é o reingresso do 
funcionário no serviço administrativo, com 
ressarcimento dos vencimentos relativos ao cargo. 

33. Situação hipotética. Simplício Simplório, 
funcionário público estadual, foi afastado em virtude 
de condenação por sentença passada em julgado à 
pena de que não resultou em demissão. Assertiva. 
Durante tal período de afastamento, o Sr. Simplório 
perderá dois terços do vencimento. 

 
 

LEGISLAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 
34. De acordo com a Lei Complementar n. 72/08, 

compete ao Procurador-Geral de Justiça expedir 
Provimentos, sem caráter normativo, aos órgãos do 
Ministério Público para desempenho das suas 
funções nos casos em que se mostre conveniente a 
atuação uniforme da Instituição, ouvido o Colégio de 
Procuradores ou seu Órgão Especial, conforme o 
caso. 

 
35. De acordo com a Lei Complementar n. 72/08 O 

membro vitalício do Ministério Público somente 
perderá o cargo ou terá cassada a aposentadoria ou 
a disponibilidade, por sentença judicial transitada 
em julgado, proferida em ação civil própria, nos 
casos de prática de crime culposo, compatível com o 
exercício do cargo. 

 
36. De acordo com a Lei 8625/1993, incumbe, ainda, 

ao Ministério Público, exercer a fiscalização dos 
estabelecimentos prisionais e dos que abriguem 
idosos, menores, incapazes ou pessoas portadoras 
de deficiência. 

 
37. Segundo a Lei 8625/1993, no exercício de suas 

funções, o Ministério Público deverá manifestar-se 
somente na fase de conhecimento, acolhendo 
solicitação do juiz, da parte ou por sua iniciativa, 
quando entender existente interesse em causa que 
justifique a intervenção. 

 
38. De acordo com a Lei 8625/1993, compete ao 

Procurador-Geral de Justiça prover os cargos iniciais 
da carreira e dos serviços auxiliares, bem como nos 
casos de remoção, promoção, convocação e demais 
formas de provimento derivado. 

 
39. De acordo com a Lei Complementar n. 72/2008, a 

proposta de destituição do Procurador-Geral de 
Justiça, por iniciativa da maioria simples do Colégio 
de Procuradores de Justiça, formulada por escrito, 
dependerá de aprovação de 1/3 (um terço) dos seus 
integrantes, mediante voto aberto, assegurada 
ampla defesa. 

 
40. Ao membro do Ministério Público do Estado do 

Ceará é garantido o exercício de receber honorários, 
percentagens ou custas processuais. 
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41. De acordo com a Lei 14.043/2007, a avaliação de 
desenvolvimento funcional é o ato administrativo 
para adequação de cargo, ocupado ou vago, e função 
às novas denominações e atribuições previstas neste 
Plano de Carreiras, Cargos e Vencimentos. 

 
42. De acordo com a Lei 14.043/2007, o provimento 

inicial dar-se-á na primeira referência da primeira 
classe, respeitados os requisitos profissionais 
exigidos pelo cargo para o qual o servidor prestou 
concurso. 

 
43. De acordo com a Lei Complementar n. 72/2008, os 

membros do Ministério Público, ainda que afastados 
das funções, nas infrações penais comuns e de 
responsabilidade, serão processados e julgados 
somente pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, 
não importando a matéria discutida. 

 
44. Segundo a LC 72/2008, se o Chefe do Poder 

Executivo não efetuar a nomeação do Procurador-
Geral de Justiça nos 30 (trinta) dias que se seguirem 
ao recebimento da lista tríplice, será investido 
automaticamente no cargo, para o exercício do 
mandato, perante o Pleno do Colégio de 
Procuradores de Justiça, reunido em sessão 
Ordinária e solene, aquele que ocupar o primeiro 
lugar na votação. 

 
45. De acordo com o princípio da unidade, os 

membros do Ministério Público representam a 
vontade do Ministério Público enquanto instituição. 

 
46. Acerca do princípio do promotor natural, decorre 

da independência funcional e da garantia da 
inamovibilidade dos membros da instituição, 
portanto, poderá impedir as substituições legais. 

 
47. Acerca da Lei 8625/1993, são órgãos da 

Administração Superior do Ministério Público, 
Procurador-Geral de Justiça, o Conselho Superior do 
Ministério Público, os Procuradores de Justiça e os 
estagiários. 

 
48.  Segundo a Lei 8625/1993, as decisões do 

Ministério Público fundadas em sua autonomia 
funcional, administrativa e financeira, obedecidas as 
formalidades legais, têm eficácia plena e 
executoriedade imediata, ressalvada a competência 
constitucional do Poder Judiciário e do Tribunal de 
Contas. 

 
49. De acordo a LC 72/2008, os Procuradores de 

Justiça mais antigos na classe podem recusar a 
indicação para composição do Órgão Especial, desde 
que manifestem recusa expressa até 30 (trinta) dias 
antes da eleição. 

50. Segundo a LC 72/2008, o Estágio não confere 
vínculo empregatício com o Estado, sendo 
autorizado estender ao estagiário, direitos ou 
vantagens asseguradas aos servidores públicos. 

 
 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
A respeito da natureza das normas constitucionais, 

julgue a próxima afirmação: 
 
51. A característica de transitoriedade, típica das 

normas contidas no Ato das Disposições 
Constitucionais e Transitórias (ADCT), não impede 
sua utilização como parâmetro no sistema de 
controle de constitucionalidade brasileiro. 

 
Acerca das normas constitucionais relacionadas aos 

direitos de associação e de sindicalização, julgue o 
item subsequente: 

 
52. Os sindicatos e as associações apenas poderão 

representar os interesses de seus filiados, fazendo 
uso do instituto da substituição processual, por meio 
do mandado de segurança coletivo. 

 
Com base na jurisprudência do STF sobre a repartição 

de competências, julgue o enunciado abaixo: 
 
53. É inconstitucional lei estadual que estabelece a 

obrigatoriedade da prestação do serviço de 
segurança em estacionamento. 

 
Com base no que estabelece a Constituição a respeito 

da competência do Tribunal do Júri, julgue o 
enunciado abaixo: 

 
54. A competência do Tribunal do Júri não é absoluta, 

uma vez que será derrogada por regras que 
estabelecem o foro especial por prerrogativa de 
função. 

 
No que concerne ao remédio constitucional habeas 

data, julgue o que se segue: 
 
55. O habeas data exige, para sua impetração, além da 

demonstração de que as informações requeridas se 
prestarão à defesa de direitos, o esgotamento da via 
administrativa. 

 
Julgue a próxima afirmação, com base no que 

determina a CF/88 a respeito da composição do 
Superior Tribunal de Justiça: 
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56. Em se tratando de escolha, pelo Presidente da 
República, de Desembargador de Tribunal de Justiça, 
dentre os nomes constantes de lista tríplice 
elaborada pelo próprio STJ para integrar o Superior 
Tribunal de Justiça, não há necessidade de 
aprovação do Senado Federal. 

 
Considerando o que estabelece a CF/88 e a 

jurisprudência acerca das regras relativas às 
Funções Essenciais à Justiça, julgue os itens 
seguintes: 

 
57. O reconhecimento, pelo Supremo Tribunal 

Federal, do princípio constitucional do Promotor 
Natural como implícito e decorrente do Juiz Natural, 
implicou na flexibilização e relativização do 
princípio da indivisibilidade. 

 
58. Não há que se falar em mandato tampão no caso 

de vacância no cargo de Procurador-Geral de Justiça. 
A eleição do novo titular deverá ser feita para 
cumprir um novo período de dois anos, sendo 
permitida, apenas, uma recondução. 

 
59. Firmou-se o entendimento no sentido de que, 

embora não conste expressamente do rol de 
atribuições do art. 129 da CF/88, o Ministério 
Público possui competência para promover, por 
autoridade própria, investigações penais sem a 
necessidade de autorização judicial ou de requisição 
de diligências investigatórias à polícia. 

 
Julgue as afirmativas a seguir, com base nas regras 

contidas na Constituição da República, aplicáveis à 
Administração Pública: 

 
60. Atualmente, os Estados e Municípios que optarem 

pela instituição de Regime Próprio de Previdência 
para os respectivos servidores deverão respeitar as 
normas gerais de organização estabelecidas em lei 
complementar federal. 

 
61. Leis de cada ente federativo não poderão 

estabelecer critérios distintos para o acesso de 
estrangeiros a cargos públicos, sob pena de ofensa 
ao princípio da isonomia. 

 
A partir da análise das normas concernentes à 

Organização Político-Administrativa do Estado 
Brasileiro, bem como do entendimento do STF sobre 
o tema, julgue os próximos itens: 

 
 
 
 
 
 

62. A normatização acerca dos serviços públicos 
locais não poderá ser transferida dos municípios 
para o âmbito da competência exclusiva do Estado-
membro ao qual pertençam, ainda que digam 
respeito ao interesse comum dos entes integrantes 
de região metropolitana. 

 
63. A Teoria dos Poderes Implícitos não encontra 

aplicação na divisão de tarefas empregada pela 
Constituição, a qual sugere estrita fidelidade ao 
modelo de repartição de competências adotado, sob 
pena de ofensa ao Pacto Federativo. 

 
A respeito dos Direitos Sociais elencados na 

Constituição Federal, julgue o que se afirma a seguir: 
 
64. O seguro-desemprego apenas será devido em caso 

de desemprego involuntário. 
 
Considerando o regramento constitucional acerca do 

direito de nacionalidade, julgue o item abaixo: 
 
65. O Brasil adota o critério ius solis para a aquisição 

da nacionalidade primária, regra atenuada por 
algumas exceções, a exemplo do indivíduo que nasce 
no estrangeiro, desde que o pai ou a mãe sejam 
brasileiros natos e estejam a serviço da República 
Federativa do Brasil. 

 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO  
 
Em relação à organização administrativa, 

administração direta e indireta, centralizada e 
descentralizada, julgue os itens a seguir. 

 
66. A descentralização administrativa pressupõe a 

existência de pelo menos duas pessoas distintas, 
sendo uma a que transfere a competência e outra a 
que recebe, não existindo relação hierárquica nesse 
processo. 

 
67. Os órgãos públicos não possuem personalidade 

jurídica, fator que lhes retira, em qualquer hipótese, 
a capacidade judiciária para figurar em processos 
judiciais sem a presença do ente criador. 

 
68. A criação de uma autarquia se dá através da edição 

de uma lei ordinária específica, que já deve autorizar, 
em seu texto, a extinção da entidade, por meio de 
mero ato administrativo. 

 
Quanto às licitações públicas e ao que prevê as Leis nº 

8.666/93 e 10.520/02, bem como os regulamentos 
aplicáveis, julgue os itens a seguir. 
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69. As modalidades concurso e leilão são definidas 
conforme a natureza do objeto da contratação – 
seleção de um trabalho técnico, científico ou artístico 
ou a alienação de bens, respectivamente –, enquanto 
as modalidades concorrência, tomada de preços e 
convite são, em regra, definidas conforme o valor 
estimado da contratação. 

 
70. A legislação veda expressamente a criação de 

outras modalidades de licitação ou a combinação das 
já previstas no texto legal, de forma que o artigo que 
prevê as modalidades não pode ser objeto de 
reforma pelo legislador. 

 
71. A equipe de apoio do pregão é composta, em sua 

maioria, por servidores ocupantes de cargo efetivo 
ou emprego da administração, preferencialmente 
pertencentes ao quadro permanente do órgão ou 
entidade promotora do evento. 

 
72. No pregão, o prazo de validade das propostas será 

de sessenta dias, se outro não estiver fixado no 
edital, devendo neste constar, obrigatoriamente, o 
valor da garantia de proposta. 

 
Quanto ao controle e à responsabilização da 

administração, julgue os itens a seguir. 
 
73. Como decorrência do controle administrativo, a 

administração pode anular os seus próprios atos, 
quando eivados de vícios que os tornam ilegais; ou 
revogá-los, por razões de conveniência ou de 
oportunidade, ressalvando, em todos os casos, a 
apreciação judicial. 

 
74. O direito de petição, o processo administrativo e a 

arbitragem constituem instrumentos de controle 
administrativo da administração pública. 

 
75. O pedido de reforma de decisão em sede do 

denominado recurso hierárquico próprio deve ser 
dirigido à autoridade de mesmo nível ou de nível 
superior ao servidor acusado 

 
Com relação aos atos de improbidade administrativa, 

julgue as assertivas a seguir. 
 
76. A Constituição Federal veda expressamente a 

cassação de direitos políticos, autorizando, contudo, 
a suspensão nos casos de improbidade 
administrativa. 

 
77. São imprescritíveis as ações de improbidade 

administrativa que causem lesão ao erário mediante 
conduta dolosa. 

 

78. Um terceiro pode praticar de maneira isolada ato 
de improbidade administrativa, sujeitando-se às 
mesmas normas e sanções aplicáveis aos agentes 
públicos. 

 
Acerca das regras sobre a responsabilidade civil 

estatal, julgue as assertivas a seguir. 
 
79. A responsabilização estatal por danos causados a 

terceiros abrange tanto os danos materiais quanto 
morais, podendo o Estado, quando a conduta for 
dolosa ou culposa, exercer seu direito de regresso 
contra o agente causador do dano. 

 
80. Para que o Estado responda civilmente por suas 

ações, o terceiro lesado deverá comprovar, 
necessariamente, o dano, a ilicitude da conduta e o 
nexo de causalidade, dispensando-se a 
demonstração de dolo ou culpa, em virtude da 
responsabilidade estatal objetiva. 

 
 

ADMINISTRAÇÃO 
 
Em relação às abordagens clássica, burocrática e 

sistêmica da administração, julgue os itens a seguir. 
 
81. A abordagem clássica da administração subdivide-

se em duas teorias principais: a científica e a clássica. 
Enquanto a teoria científica tinha uma visão voltada 
à estrutura da organização, a teoria clássica focava o 
operário como principal fator produtivo. 

 
82. A Escola da Administração Científica deu ênfase, 

entre outros aspectos, à análise do trabalho e aos 
estudos de tempos e movimentos como forma de 
racionalizar a execução das tarefas pelos operários, 
razão pela qual tinha um enfoque de cima para baixo. 

 
83. Equidade, iniciativa, espírito de equipe e 

estabilidade do pessoal são princípios típicos da 
teoria clássica da administração proposta por Fayol. 

 
84. Na burocracia os mecanismos de controle são 

sempre a posteriori, como forma de garantir o 
cumprimento das normas e regulamentos. 

 
85. A sinergia negativa ocorre quando a soma das 

partes que compõem um sistema é inferior ao 
resultado deste. 

 
No tocante ao processo evolutivo da administração 

pública brasileira, julgue os itens. 
 
86. A nova administração pública consiste em 

reproduzir práticas das organizações privadas nas 
organizações públicas. 



9 
2º Simulado Especial – Concurso MP-CE – Técnico Ministerial – 25/01/2020 

 

87. O processo de redemocratização, ocorrido na 
década de 80 do século passado, representou um 
grande avanço em termos de administração pública, 
uma vez que lançou o país rumo ao modelo gerencial 
ao propor publicizações e privatizações. 

 
No que se refere às convergências e diferenças entre a 

gestão pública e a gestão privada, julgue os itens. 
 
88. Na administração pública, o administrado/cliente 

só pode ser cobrado pelo bem ou serviço que 
efetivamente utilizar. 

 
89. A eficiência, princípio de alta relevância nas 

organizações do setor privado, pode ser relativizada 
na administração pública em razão do interesse 
público. 

 
Julgue os itens no tocante à excelência nos serviços 

públicos. 
 
90. O Modelo de Excelência em Gestão Pública é uma 

adaptação do Modelo de Excelência em Gestão da 
Fundação Nacional da Qualidade, razão pela qual 
pode-se afirmar que ambos são inspirados em 
referências internacionais de qualidade. 

 
91. Enquanto o Modelo de Excelência em Gestão da 

Fundação Nacional da Qualidade pode ser aplicado a 
quaisquer tipos de organizações, o Modelo de 
Excelência em Gestão somente é aplicável às 
organizações públicas. 

 
92. O Modelo de Excelência em Gestão Pública pode 

ser visto como uma metodologia que prescreve 
técnicas e ferramentas para aprimorar, 
continuamente, a qualidade nas organizações 
públicas, bem como aumentar a competitividade do 
país. 

 
Em relação à gestão de pessoas nas organizações, 

julgue os itens. 
 
93. A gestão do desempenho confunde-se com a 

avaliação de desempenho, uma vez que ambas 
analisam o desempenho dos funcionários de uma 
organização com base em padrões de desempenho 
objetivos. 

 
94. O clima organizacional relaciona-se aos 

sentimentos e percepções das pessoas, envolvendo o 
como elas se relacionam entre si, com clientes e com 
o público externo. Em sua avaliação, verifica-se a 
percepção dos empregados acerca da ausência ou da 
presença de determinados aspectos do ambiente 
organizacional. 

95. De acordo com a teoria da hierarquia das 
necessidades de Maslow, o autodesenvolvimento e o 
crescimento profissional são necessidades de 
estima. 

 
96. Segundo a teoria X e Y, o indivíduo do tipo X exige 

um estilo de administração participativo e 
democrático, com base nos valores humanos. 

 
Quanto à gestão organizacional e ao planejamento 

estratégico nas organizações, julgue os itens. 
 
97. Organizações que a adotam a estratégia genérica 

de diferenciação devem descentralizar sua cadeia de 
comando, de forma a dar mais autonomia aos 
funcionários da organização, com o fim de incentivar 
uma cultura de inovação. 

 
98. O planejamento estratégico é elaborado pelo nível 

mais alto da organização, sendo o responsável por 
relacionar a organização com o ambiente externo. 
Ele é voltado para o longo prazo e envolve baixos 
riscos e incertezas, uma vez que seu foco é 
adaptativo e não reativo. 

 
99. A análise SWOT é uma ferramenta de apoio ao 

nível operacional da organização, sendo utilizada na 
identificação das forças e fraquezas existentes no 
ambiente interno, bem como das oportunidades e 
ameaças existentes no ambiente externo. 

 
Indicadores são métricas que proporcionam 

informações sobre o desempenho de um objeto (seja 
governo, política, programa, organização, projeto 
etc.), com vistas ao controle, comunicação e 
melhoria. Nesse sentido, julgue o item a seguir. 

 
100. O aumento ou a redução da satisfação dos 

usuários quanto ao atendimento prestado por um 
órgão público é considerado um indicador de 
eficiência dos serviços prestados por esse órgão. 

 
101. Medida, fórmula, índice, padrão de comparação e 

metas são os principais componentes de um 
indicador de desempenho. 

 
Considerando o tema BSC (balanced scorecard), 

julgue o item que se segue. 
 
102. O BSC é um sistema de indicadores de 

desempenho organizados em quatro perspectivas: 
financeira, clientes, interna e inovação. 

 
Considerando a gestão de processos e de projetos nas 

organizações, julgue os itens que se seguem. 
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103. Uma organização que adota a gestão por 
processos passa a adotar estruturas 
horizontalizadas, com a consequente quebra dos 
silos existentes entre as áreas funcionais, o que 
possibilita maior integração e cooperação com foco 
na geração de valor ao cliente. 

 
Com base no PMBOK (Project Management Body of 

Knowledge), julgue o item que se segue. 
 
104. No planejamento deve ser elaborado o termo de 

abertura do projeto, bem como identificadas as 
partes interessadas. 

 
Julgue o item a seguir, a respeito da tomada de 

decisão. 
 
105. Decisão pode ser conceituada como a escolha 

entre alternativas para solucionar problemas ou 
aproveitar oportunidades, sendo que o diagrama de 
Pareto é uma ferramenta utilizada na geração de 
alternativas. 

 
 

DIREITO CIVIL 
 
106. A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, 

respeitados o ato jurídico perfeito, o direito 
adquirido e a coisa julgada. A esse respeito, julgue o 
item a seguir: 

Reputam-se direitos adquiridos os já consumados 
segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuaram. 
Consideram-se atos jurídicos perfeitos assim os que 
o seu titular, ou alguém por ele, possa exercer, como 
aqueles cujo começo do exercício tenha termo pré-
fixo, ou condição pré-estabelecida inalterável, a 
arbítrio de outrem. Por fim, chama-se coisa julgada 
ou caso julgado a decisão judicial de que já não caiba 
recurso. 

 
107. Com o advento do Estatuto da Pessoa com 

Deficiência, realizaram-se, no Código Civil, 
alterações relativas à capacidade civil. A esse 
respeito, julgue o item a seguir: 

É absolutamente incapaz a pessoa que, por causa 
permanente, não puder exprimir sua vontade, 
necessitando de representante legal para exercer os 
atos da vida civil. 

 
 
 
 
 
 
 

108. Com relação às pessoas jurídicas, julgue o item a 
seguir: 

A existência legal das pessoas jurídicas de direito 
privado inicia com a inscrição do ato constitutivo no 
respectivo registro, precedida, quando necessário, 
de autorização ou aprovação do Poder Executivo, 
averbando-se no registro todas as alterações por que 
passar o ato constitutivo. 

 
109. O domicílio da pessoa natural é o lugar onde ela 

estabelece a sua residência com ânimo definitivo. A 
esse respeito, julgue o item: 

O domicílio do incapaz é o do seu representante ou 
assistente; o do servidor público, o lugar em que 
exercer permanentemente suas funções; o do 
militar, onde servir; o do marítimo, a sede do 
comando a que se encontrar imediatamente 
subordinado; e o do preso, o lugar em que cumprir a 
sentença. 

 
110. Pelo contrato de compra e venda, um dos 

contratantes se obriga a transferir o domínio de 
certa coisa, e o outro, a pagar-lhe certo preço em 
dinheiro. A esse respeito, julgue o item: 

É anulável a venda de ascendente a descendente, salvo 
se os outros descendentes e o cônjuge do alienante 
expressamente houverem consentido, sendo 
dispensável o consentimento do cônjuge se o regime 
de bens for o da separação obrigatória. Contudo, é 
lícita a compra e venda entre cônjuges, com relação 
a bens excluídos da comunhão. 

 
111. Com relação à responsabilidade civil, julgue o 

item: 

Aquele que demandar por dívida já paga, no todo ou 
em parte, sem ressalvar as quantias recebidas ou 
pedir mais do que for devido, ficará obrigado a pagar 
ao devedor, no primeiro caso, o dobro do que houver 
cobrado e, no segundo, o equivalente do que dele 
exigir, salvo se houver prescrição. 

 
112. Com relação à ação de alimentos, julgue o item: 

O Ministério Público tem legitimidade ativa para 
ajuizar ação de alimentos em proveito de crianças e 
adolescentes independentemente do exercício do 
poder familiar dos pais ou do fato de o menor se 
encontrar nas situações de risco descritas no ECA, 
exceto se houver Defensoria Pública na comarca. 
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113. A tomada de decisão apoiada é o processo pelo 
qual a pessoa com deficiência elege pelo menos 2 
(duas) pessoas idôneas, com as quais mantenha 
vínculos e que gozem de sua confiança, para prestar-
lhe apoio na tomada de decisão sobre atos da vida 
civil, fornecendo-lhes os elementos e informações 
necessários para que possa exercer sua capacidade. 
A esse respeito, julgue o item: 

Em caso de negócio jurídico que possa trazer risco ou 
prejuízo relevante, havendo divergência de opiniões 
entre a pessoa apoiada e um dos apoiadores, deverá 
prevalecer a opinião daquela. Se o apoiador agir com 
negligência, exercer pressão indevida ou não 
adimplir as obrigações assumidas, poderá a pessoa 
apoiada ou qualquer pessoa apresentar denúncia ao 
Ministério Público ou ao juiz. 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
Sobre os deveres das partes e dos seus procuradores, 

julgue o item a seguir. 
 
114. Considera-se ato atentatório à dignidade da 

justiça a violação ao dever da parte de cumprir com 
exatidão as decisões jurisdicionais, de natureza 
provisória ou final, e não criar embaraços à sua 
efetivação, bem como a violação ao dever de não 
praticar inovação ilegal no estado de fato de bem ou 
direito litigioso. Nesses casos, o juiz aplicará multa, 
de ofício ou a requerimento, de até 20% do valor da 
causa, sem prejuízo de eventuais sanções criminais, 
civis e processuais. A multa será paga à parte 
contrária e pode ser aplicada a qualquer sujeito 
processual, inclusive ao Ministério Público, 
Defensoria Pública, advogados públicos ou privados. 

 
Considerando o posicionamento da doutrina e as 

disposições do Código de Processo Civil sobre o 
Ministério Público, julgue os itens abaixo: 

 
115. O Ministério Público atuará na defesa da ordem 

jurídica, do regime democrático e dos interesses e 
direitos sociais e individuais indisponíveis. O 
Ministério Público intervirá como fiscal da ordem 
jurídica nos processos que envolvam interesse 
público ou estatal, interesse de incapaz, litígios 
coletivos pela posse de terra rural e indígena. 

 
116. A presença do Ministério Público na ação tem 

consequências processuais, tais como: prazo em 
dobro para manifestação, salvo quando a lei 
estabelecer expressamente prazo próprio para o MP; 
intimação pessoal dos atos processuais; atuando 
como fiscal da ordem jurídica, o Parquet terá vista 
dos autos depois das partes, sendo intimado de 
todos os atos do processo, podendo produzir provas, 

requerer medidas processuais pertinentes e 
recorrer. 

 
Sobre os atos processuais e sua disciplina legal, julgue 

o item. 
 
117. O Código de Processo Civil estabelece hipóteses 

de convenção entre as partes sobre o procedimento, 
flexibilizando-o e adequando-o às peculiaridades do 
caso concreto, em relação às quais o juízo controlará 
a legalidade. 

 
118. Em razão da natureza, a sentença uma vez 

publicada não poderá ser modificada, exceto em 
razão de provimento de recurso. 

 
Considerando a Resolução OECPJ 036/2016 e a 

Resolução OECPJ 040/2017, julgue os itens abaixo. 
 
119. A notícia de fato é definida como qualquer 

demanda dirigida aos órgãos de execução do 
Ministério Público, podendo ser formulada 
presencialmente ou não, mas sempre de forma 
identificada, sendo vedado o anonimato para fins de 
realização de providências. 

 
120. O inquérito civil é uma investigação 

administrativa, de caráter inquisitorial, bilateral e 
facultativo, que será instaurado e presidido por 
membro do Ministério Público, objetivando apurar a 
ocorrência de danos efetivos a direitos ou interesses 
difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
servindo como preparação para o exercício das 
atribuições inerentes às funções do Parquet. 
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QUESTÃO DISCURSIVA 

 
'EMERGÊNCIA CLIMÁTICA' É ELEITA A 'PALAVRA DO ANO' PELO DICIONÁRIO OXFORD 

Uso do termo aumentou mais de 100 vezes desde 2018, de acordo com banco de dados do dicionário 
britânico. 

 

A "Palavra do ano" de 2019, segundo o Dicionário Oxford, é "emergência climática". Ela foi divulgada nesta 
quarta-feira (20) e, segundo o próprio dicionário britânico, o uso do termo aumentou mais de 100 vezes 
desde setembro de 2018. Os dados foram coletados em um banco com milhões de palavras em inglês. 

A definição de "emergência climática" estabelecida pelo Oxford é: "uma situação em que é necessária uma 
ação urgente para reduzir ou interromper a mudança climática e evitar danos ambientais potencialmente 
irreversíveis." 

 

No início do mês, o dicionário Collins também anunciou sua expressão do ano: "greve climática". 
Como é escolhida a palavra do ano? 
Todos os anos, a editora elege a palavra que, naquele período, atraiu um grande interesse. 
As palavras candidatas ao prêmio são debatidas por um júri, que, segundo a instituição escolhe o termo 

vencedor com base no "potencial duradouro" e na "significância cultural". 
"A palavra 'clima' tem sido fundamental para 2019 e aparece em várias frases importantes, mas a 

'emergência climática' se destaca por vários motivos. Estatisticamente falando, isso representa uma nova 
tendência para o uso da palavra 'emergência'", disse a equipe do dicionário. 

 
Palavras/expressões escolhidas nos últimos anos 

• 'Tóxico' - em 2018 

• 'Youthquake' - em 2017 

• 'Pós-verdade' - em 2016 

• 'Emoji' - em 2015 

Ainda segundo o Oxford, a escolha do termo em pesquisas científicas sobre questões climáticas influenciou 
o aumento do uso neste ano. Um artigo recente, assinado por 11 mil cientistas e 153 países, alertou que 
"os pesquisadores têm uma obrigação moral de alertar claramente a humanidade sobre qualquer ameaça 
catastrófica". 

https://g1.globo.com/educacao/noticia/2019/11/21/emergencia-climatica-e-eleita-a-
palavra-do-ano-pelo-dicionario-oxford.ghtml. 

 
Considerando o caráter meramente motivador do fragmento de texto acima, redija um texto dissertativo 

acerca do seguinte tema: 
 
EMERGÊNCIA CLIMÁTICA: DO AQUECIMENTO GLOBAL AO RISCO DE COLAPSO AMBIENTAL 

Ao elaborar seu texto, faça o que se pede a seguir. 

a) Efeito estufa e emergência climática. [valor: 8,00 pontos] 

b) Mudança climática e risco às futuras gerações. [valor: 10,00 pontos] 

c) O ativismo ambiental como agente transformador da atual realidade. [valor: 10,50 pontos] 
 

 

 
Obs.: disponibilizamos um serviço de correção especificamente para este simulado, em conformidade com os critérios 

utilizados pela banca Cebraspe (Cespe). 
 

Link para correção da sua discursiva: 
https://www.estrategiaconcursos.com.br/cursosPorConcurso/discursivas-para-concursos/ 

https://www.estrategiaconcursos.com.br/cursosPorConcurso/discursivas-para-concursos/


13 
2º Simulado Especial – Concurso MP-CE – Técnico Ministerial – 25/01/2020 

 

 
FOLHA DE RESPOSTA 

1  

2 
 

3  

4 
 

5  

6  

7 
 

8  

9 
 

10  

11  

12 
 

13  

14 
 

15  

16  

17 
 

18  

19 
 

20  

21  

22 
 

23  

24  

25 
 

26  

27 
 

28  

29  

30 
 



14 
2º Simulado Especial – Concurso MP-CE – Técnico Ministerial – 25/01/2020 

 

 

 

 
Preencha o Gabarito! 

 
 

http://bit.ly/Simulado-MP-CE-Técnico-Ministerial-25-01  

 
 

Não é assinante? 
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